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DEMITIDOS

Trabalhadores, em frente a empresa, em Nova Olímpia

Cerca de 100 pessoas 
foram demitidas no mês 
passado pela RG Serviços, 
empresa especializada na 
prestação de serviços ge-
rais em Nova Olímpia e 
região, entre elas a antiga 
Usinas Itamarati, que hoje 
se chama Uisa.

De acordo com um dos 
trabalhadores, José Wellin-
gton Pereira da Silva, que 
durante um ano e nove 
meses prestou serviço de 
limpeza para empresa, em 
novembro todos os tercei-
rizados foram informados 
da dispensa do serviço e 
desde então, estavam cum-
prindo aviso. Com o térmi-
no do acordo, os mesmos 
esperavam receber o paga-
mento completo da resci-

Terceirizados da antiga 
Itamarati cobram pagamento

Assessoria
são contratual. “Mas nosso 
aviso venceu e ainda não re-
cebemos as parcelas do 13º 
[salário], nem o acerto e nem 
as nossas férias, que estão 
vencidas”, reclama o traba-
lhador, ao afirmar que preci-
sou buscar a imprensa, pois 
a empresa não responde aos 
questionamentos. “Eles di-
zem que não tem dinheiro 
para pagar essa rescisão”.

Ainda de acordo com José 
Wellington, os trabalhado-
res buscaram o Ministério 
do Trabalho, mas que nada 
pode, segundo ele, fazer 
pelos terceirizados. “Quere-
mos somente receber o que 
é nosso, de direito e, no meu 
caso, poder voltar para meu 
Estado, em Alagoas”.

Sobre o pagamento, ten-
tamos manter contato com a 
empresa, porém não obtive-
mos resposta.

“Fomos pegos de 
surpresa”, afirma 
presidente do SSERP

MUITOS BURACOS

Servidores públicos de 
Tangará da Serra foram 
surpreendidos por dois 
projetos de lei enviados 
pelo Executivo Munici-
pal à Câmara Municipal 
de Vereadores, na última 
sexta-feira, 19. Os proje-
tos 010 e 011/2019 foram 
protocolados em regime 
de urgência especial, o 
que em tese obrigaria os 
vereadores a votarem as 
pautas em sessão extraor-
dinária.

Neles, alterações que 
dizem respeito a redu-
ção do período de licença 

Dois projetos do 
Executivo afetam 
diretamente classe 
dos servidores

Eduardo Pereira, presidente do SSERP

maternidade, retirada de 
licença prêmio, queda no 
valor de adicional de in-
salubridade, extinção de 
estabilidade de carreira e 
diminuição do período de 
licença por motivo de do-
ença com familiares cau-
saram queixas dos servi-
dores, especialmente nas 
redes sociais.

“A gente ficou surpreso 
porque ninguém foi avisa-
do dessas mudanças, nós 
do sindicato, que é repre-
sentante da categoria dos 
servidores públicos que 
tem autonomia para parti-
cipar dessas negociações, 
que é dever do Sindicato 
participar, não fomos con-
vidados para reunião em 
momento algum. Creio 
que nem a Câmara tam-
bém ficou sabendo dessas 
alterações no estatuto do 
servidor”, disse o presi-

dente do Sindicato dos 
Servidores Públicos de 
Tangará da Serra (SSERP), 
Eduardo Pereira, ao re-
velar tristeza pela forma 
como as propostas foram 
encaminhadas ao Legisla-
tivo.

“A gente fica muito triste 
com esse posicionamen-
to do Executivo, porque a 
gente está ali para discutir 
melhorias para o servidor 
e até para a sociedade tam-
bém. A gente precisava ser 
ouvido e a gente sequer foi 
mencionado em momento 
algum. Inclusive, a gente 
mandou ofício para a Câ-
mara e também para o Exe-
cutivo no dia 10 de dezem-
bro, aonde qualquer projeto 
de lei que fizesse alteração 
no estatuto do servidor, 
emenda constitucional que 
passou a vigorar a partir 
do dia 13 de novembro e a 
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gente não foi ouvido”, pon-
tuou.

Mesmo em meio ao fim 
de 2019, o sindicato tentará 
negociar a manutenção dos 
direitos junto ao Executi-
vo. Pereira ressaltou que a 
classe está empenhada em 
conversar com todas as par-
tes envolvidas a fim de que 
ninguém saia prejudicado.

“O que a gente quer nesse 
momento é que a gente seja 
convocado para a reunião, 
participe das negociações, 
estude junto o que o prefei-

to quer fazer alteração. Se 
for possível, a gente faz reu-
nião com a Câmara Muni-
cipal, com o Executivo ou 
até uma audiência pública 
para que a gente chegue 
num consenso, onde seja 
bom para todos os lados. 
Agora, não dá para aceitar 
um projeto desse, protoco-
lado numa sexta-feira, final 
do ano, onde a Câmara já se 
encontra de recesso, para 
ser votado em regime de 
urgência numa sessão ex-
traordinária”, comentou.


